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    APRESENTAÇÃO




    A educação no século XXI é um campo complexo e multifacetado, marcado por desafios e oportunidades únicas. A ascensão do digital trouxe consigo questões de letramento digital, inclusão e acesso. O letramento digital não é mais uma habilidade opcional, mas uma necessidade essencial. No entanto, a disparidade no acesso à tecnologia e a falta de habilidades digitais adequadas podem agravar as desigualdades existentes na educação. Além disso, a proliferação de fake news e conteúdos viralizados apresenta desafios significativos para a educação, exigindo que os alunos desenvolvam habilidades críticas de pensamento e avaliação de informações.




    Ao mesmo tempo, a figura do professor está sendo redefinida, com influenciadores se posicionando como educadores e a escola competindo com uma infinidade de fontes de informação online. A escola, tradicionalmente vista como o principal espaço de saber, agora precisa se reinventar e se adaptar a essa nova realidade. Os professores, muitos dos quais não foram formados para essa nova realidade digital, enfrentam o desafio de se adaptar e desenvolver novas habilidades e estratégias de ensino. Esta coletânea busca explorar esses temas e desafios, fornecendo insights e discussões valiosas sobre a educação no século XXI.




    A forma de ensinar e transmitir conhecimento mudou muito nos últimos anos, desde a inovação tecnológica até as novas exigências do mercado de trabalho. Nesse contexto, surgem as metodologias ativas de aprendizagem, que estão alinhadas com o projeto de vida proposto pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento que tem por objetivo orientar o processo de aprendizagem e promover o desenvolvimento de competências cognitivas e socioemocionais nos estudantes, preparando-os para os desafios do século 21. Entretanto, a implementação efetiva dessas metodologias requer recursos adequados, como o financiamento da educação especial, elemento crucial para garantir a inclusão e a qualidade do ensino para todos os alunos, conforme estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB).




    Além disso, o trabalho colaborativo entre professores é uma prática cada vez mais comum na educação básica brasileira. As redes sociais, fóruns e outras ferramentas de comunicação e colaboração têm desempenhado um papel importante nesse processo, permitindo que os professores compartilhem experiências, estratégias pedagógicas e recursos didáticos. Essa troca de conhecimentos e experiências contribui para o desenvolvimento profissional dos professores e para a melhoria da qualidade do ensino. A educação comparada, que estuda os sistemas educacionais de diferentes países, pode fornecer insights valiosos para melhorar a educação no Brasil, também em relação à forma como os profissionais da educação se conectam e se mantêm atualizados acerca de conteúdos, técnicas de ensino e formas de gestão escolar.




    A ciência desempenha um papel crucial na educação, ajudando os alunos a desenvolverem habilidades de pensamento crítico e a compreenderem o mundo ao seu redor. Em especial, as neurociências têm contribuído significativamente para a educação, fornecendo insights sobre como o cérebro aprende, que podem ajudar os educadores a adaptarem suas abordagens de ensino e promoverem uma aprendizagem mais eficaz e significativa. A inclusão de alunos com transtorno do espectro autista e alunos com deficiência é um desafio importante na educação do século XXI, cujo atendimento educacional especializado gratuito aos educandos, preferencialmente na rede regular de ensino, é garantido pela LDB. Contudo, ainda há muito a ser feito e discutido acerca das práticas educacionais no Brasil e, nesse sentido, os artigos desta edição trazem importantes direcionamentos e críticas.




    Nesta coletânea, Fernanda Rodrigues Guimarães, no artigo “A base nacional comum curricular incorpora noções atuais de texto?”, analisa como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) aborda a relação entre texto, linguagens e tecnologias, confirmando a hipótese de que o documento incorpora noções atuais de texto e propostas de uso tecnológico em sala de aula.




    Em seguida, Joaziel Souza De Jesus, no artigo “A Inclusão de alunos com deficiência”, discute a importância da inclusão de alunos com deficiência e a necessidade de estratégias eficazes e adaptações adequadas para facilitar seu aprendizado e desenvolvimento.




    Roque Luiz Lindemann, no artigo “As Contribuições da Neurociência no Ensino da Matemática”, explora como a neurociência pode influenciar o ensino da matemática, destacando a importância de um ambiente de aprendizado adequado e a exposição à linguagem matemática.




    Wanderson Oliveira Aguiar, Aldair Machado de Alvarenga e Paulo Edson Cutrim Silva, no artigo “Ciência com consciência: reflexões para uma ciência aberta ao diálogo interdisciplinar”, discutem a necessidade de uma abordagem científica mais consciente e aberta ao diálogo interdisciplinar, capaz de enfrentar os desafios contemporâneos.




    Walisson Dodó e Eulália Leurquin, no artigo “Diagnosticar para intervir no ensino da produção escrita”, discutem a importância da atividade diagnóstica de produção escrita e como a pesquisa-ação pode ser usada para identificar e intervir nas dificuldades dos estudantes. Esse artigo reflete a complexidade e a diversidade do campo da educação, destacando a necessidade de abordagens inovadoras e centradas no aluno para enfrentar os desafios do século XXI.




    Em seguida, no artigo “Dificuldade de aprendizagem do aluno com TEA”, Tiago Benedito dos Santos discute a importância do lúdico na educação infantil, especialmente para crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA), e a necessidade de estratégias eficazes e recursos adequados para auxiliar na inclusão e no desenvolvimento desses alunos.




    Paulo Edson Cutrim Silva e Wanderson Oliveira Aguiar, no artigo “Educação comparada: desafios, oportunidades e a busca pelo possível”, discutem a importância da Educação Comparada na compreensão dos sistemas educacionais globais e destacam seu papel na identificação de práticas inovadoras e bem-sucedidas.




    Em seguida, Felipe de Carvalho César, Chamis Abdul Khalek, José Vicente Lima Robaina, Luciano Andreatta Carvalho da Costa, Maria do Rocio Fontoura Teixeira, Rodrigo Guimarães Arteaga e Sheila Marciani Geraldo Struecker, no artigo “Estilos de aprendizagem sob a ótica de 3 análises de dados: uma necessidade ao fazer docente contemporâneo”, exploram como a identificação dos estilos de aprendizagem dos estudantes pode auxiliar na adaptação e melhoria do ensino.




    Por sua vez, Tiago Benedito dos Santos, no artigo “Gestão educacional e a educação básica”, discute a importância da gestão escolar para o sucesso e a qualidade do ensino, destacando a necessidade de uma gestão participativa e os prejuízos de uma má gestão. E o mesmo autor, agora no artigo “História e filosofia de instituições escolares”, analisa a expansão das instituições escolares no Brasil, destacando os avanços e desafios enfrentados em diferentes períodos históricos e a importância da pesquisa educacional para a melhoria da educação.




    Já Elda Evangelista da Silva, em seu artigo “Metodologias ativas de aprendizagem desenvolvendo competências cognitivas e socioemocionais”, argumenta que as metodologias ativas, integradas à tecnologia, podem ajudar os estudantes a desenvolverem competências cognitivas e socioemocionais, tornando-os protagonistas de sua própria aprendizagem.




    Em seguida, Silvane Sousa Rocha, Fabrício Aarão Freire Carvalho, Claudete Sales da Silva e Gisele Cristiane Andrade Almeida, no artigo “O financiamento da educação especial por meio do Fundeb”, analisam o financiamento da educação especial no Brasil, destacando que, apesar dos avanços, os recursos ainda são insuficientes para garantir uma educação de qualidade para todos.




    Susana Lúcia do Nascimento e Wagner Ahmad Auarek, no artigo “O Trabalho Colaborativo entre Professores e Professoras: uma perspectiva metodológica em propostas de formação continuada”, discutem como o trabalho colaborativo pode auxiliar no desenvolvimento profissional dos professores, promovendo reflexão e problematização de sua formação e prática.




    No relato de experiência “O uso da música na aula de inglês: um relato de experiência em uma escola da rede pública de ensino de Goiás”, Tales Ramos Monteiro dos Santos demonstra que a música é uma ferramenta eficaz e motivadora para o ensino de inglês, tornando as aulas mais atraentes e envolventes para os alunos.




    Walisson Dodó e Eulália Leurquin, em seu artigo “O uso da sequência didática no trabalho com a produção escrita em sala de aula do ensino médio”, discutem como a sequência didática pode ser eficaz para desenvolver a escrita dos estudantes do Ensino Médio.




    Por fim, Denilson de Sousa Cordeiro, no artigo “Relações entre educação corporativa e autogerenciamento de carreira sob a perspectiva da autodeterminação”, explora como a educação corporativa pode impactar o autogerenciamento de carreira, destacando a importância da autonomia e da satisfação das necessidades psicológicas básicas para o desenvolvimento de competências e a motivação dos indivíduos.




    A educação no século XXI enfrenta o desafio de se adaptar a um mundo cada vez mais digital, onde o conteúdo viral e superficial é abundante, e as dificuldades de aprendizagem e o letramento digital são questões prementes. No entanto, com a aplicação de metodologias ativas de aprendizagem, a orientação de marcos regulatórios como a BNCC e a LDB, o financiamento adequado, o trabalho colaborativo entre professores, o uso de redes sociais e fóruns online, e os insights da educação comparada, ciência e neurociências, é possível enfrentar esses desafios e proporcionar uma educação de alta qualidade para todos os alunos.




    Esta coletânea de artigos reflete a complexidade e a diversidade do campo da educação no século XXI. Os autores exploram uma variedade de temas, desde metodologias ativas de aprendizagem e financiamento da educação especial até o trabalho colaborativo entre professores e a inclusão de alunos com deficiência. Eles destacam a necessidade de abordagens inovadoras e centradas no aluno para enfrentar os desafios do século XXI, incluindo a adaptação a um mundo cada vez mais digital e a garantia de uma educação de alta qualidade para todos os alunos. Os artigos também destacam a importância da pesquisa e da reflexão contínua na educação. Eles demonstram como a pesquisa pode fornecer insights valiosos para melhorar a prática educacional e como a reflexão pode ajudar os educadores a adaptarem suas abordagens de ensino às necessidades em constante mudança dos alunos. Esta coletânea é, portanto, um recurso valioso para educadores, pesquisadores e formuladores de políticas interessados em entender e responder aos desafios da educação no século XXI.




    Convidamos todos os leitores a explorarem esta coletânea. Cada artigo oferece uma visão única e valiosa sobre os desafios e oportunidades na educação do século XXI. Seja você um educador buscando novas estratégias de ensino, um pesquisador interessado nas últimas tendências em educação, ou um formulador de políticas procurando entender melhor as necessidades do campo educacional, esta coletânea tem algo a oferecer. Esperamos que vocês encontrem nestas páginas inspiração e insights que possam aplicar em suas próprias práticas e contextos. Boa leitura!
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    RESUMO: O uso da tecnologia gerou mudanças em diferentes práticas sociais. Em sala de aula, as folhas de caderno não são mais os únicos recursos disponíveis para a escrita. A inserção de aparelhos digitais como celular, televisão, notebook e tablet evidenciou a necessidade de um olhar para as noções de textos e produções textuais dos alunos à luz das práticas dos dias de hoje (RIBEIRO 2018; RIBEIRO, 2021). A partir dos pressupostos da linguística aplicada, que busca solucionar problemas atuais nos quais a linguagem ocupa um papel central (MOITA LOPES, 2013), e de uma análise documental qualitativa interpretativista (LUDKE, 1986; DIVAN; OLIVEIRA, 2008), o objetivo deste artigo foi analisar como a BNCC apresenta a relação entre texto, linguagens e tecnologias. A hipótese principal era que o documento já abrange noções atuais de texto e propostas de uso tecnológico para sala de aula. Essa hipótese foi confirmada, pois o documento compreende noções de linguagens que tomam os meios tecnológicos como ponto de partida, uma vez que, por causa da tecnologia, foi necessário (re)pensar os novos letramentos inseridos nas diferentes práticas sociais. Com isso, embora tenha sido feito um recorte para a análise, esse documento expressa um compromisso político e ético com as linguagens, textos e gêneros discursivos dos meios digitais.




    Palavras-chave: Texto; Tecnologia; Base Nacional Comum Curricular.




    1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Os dias atuais, intitulado como “modernidade recente” por Moita Lopes (2013), são marcados por transformações de diversas naturezas. Uma delas é a de ordem tecnológica. Em diferentes espaços vê-se indivíduos fazendo o uso de aparelhos como celulares, notebooks, tablets, kindles e televisores com diferentes finalidades. Um dos ambientes que o uso tecnológico é uma realidade tanto por professores quanto por alunos é a sala de aula e, por isso, esses espaços precisam ser repensados a partir dessa realidade de letramento.




    Em sala de aula, não é incomum encontrar estudantes utilizando meios tecnológicos como notebooks e celulares durante as aulas. Esses aparelhos podem ser usados de diversas formas, tais como: fazer anotações sobre a aula, realizar pesquisas rápidas sobre algum assunto que tenha causado dúvida, ler textos etc. Isso quer dizer que o caderno, as folhas impressas, o quadro e os livros deixaram de ser os únicos recursos possíveis para um estudante. Por causa disso, a noção de texto também mudou.




    Nos dias de hoje, um texto não pode mais ser concebido como um conjunto articulado de frases (RIBEIRO, 2018). O uso tecnológico deixou ainda mais em evidência a multimodalidade do texto e trouxe a possibilidade de diferentes aportes para escrita, uso de cores e formas etc. Por isso, os linguistas aplicados começaram a desenvolver pesquisas que relacionam tecnologia, escrita/leitura e sala de aula.




    A linguística aplicada é uma das tendências da linguística contemporânea e busca solucionar problemas atuais no qual a linguagem ocupa um papel central. Para trazer reflexões sobre uma relação entre escrita e tecnologia, pesquisadores do campo trazem estudos em livros como Escrever hoje, de Ribeiro (2018), Multimodalidade, textos e tecnologias: provocações para a sala de aula (linguagens e tecnologias), de Ribeiro (2021), e Multiletramentos na escola, de Rojo (2020). Além de livros, nas dissertações e teses recentes também aparece essa relação, como em Cultura digital, multiletramentos e ensino de língua portuguesa na perspectiva de professoras em formação continuada, de Schell (2022), Práticas de letramento acadêmico na formação inicial de professores: contribuições do diário de leitura, Santos (2019). Por isso, observa-se que o tema é de grande relevância na modernidade recente.




    A fim de contribuir com as pesquisas, neste artigo propõe-se uma análise da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Este é um importante documento que serve como norteador na elaboração de currículos, materiais didáticos, avaliações e políticas públicas para a educação básica. Por isso, é importante que esteja atualizado com a realidade dos dias de hoje.




    Com base no que foi exposto, o objetivo deste artigo é analisar como a Base Nacional Curricular (BNCC) expõe a relação entre texto, linguagens e tecnologias em sala de aula. A hipótese é que esse documento já abrange noções atuais de texto e propostas de uso tecnológico em sala de aula.




    Por se tratar de um documento de grande extensão, como recorte do corpus, delimitamos os tópicos 4.1 A área de linguagens e 4.1.1 Língua Portuguesa, por se tratarem de tópicos mais específicos dos estudos das linguagens.




    Em termos de organização, o artigo foi dividido da seguinte maneira: 1) Considerações Iniciais; 2) Fundamentações Teóricas e Metodológicas; 3) Algumas noções sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC); 4) Uma Análise da Relação entre Texto, Linguagens e Tecnologia na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) de Linguagens e Língua Portuguesa 5) Considerações finais; 6) Referências.




    Com isso, busca-se refletir se a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) está em consonância com as concepções de linguagens e texto atuais, como essas noções de textos são expostas e como o uso da tecnologia está atrelado a essa mudança.




    2 FUNDAMENTAÇÕES TEÓRICAS E METODOLÓGICAS




    Esta pesquisa está fundamentada nos pressupostos da linguística aplicada e assume uma postura nas pesquisas que enfrenta as realidades sociais (FREIRE; LEFFA, 2013). Com base nessa perspectiva, considera-se a linguagem como uma prática social (RAJAGOPALAN, 2006).




    Com relação ao texto, acredita-se que um texto não pode mais ser definido, por exemplo, como um conjunto articulado de frases, pois a tecnologia deixou ainda mais em evidência o seu caráter multimodal, uma vez que evidenciou-se a possibilidade do uso de diferentes linguagens, cores, imagens, formas e recursos digitais para compor esse texto. Por causa disso, nas práticas sociais podemos pensar a organização do texto a partir de gêneros escritos no papel ou em formatos digitais.




    Acredita-se que os textos escritos em folhas de caderno ou em formatos digitais são organizados a partir de gêneros do discurso (BAKHTIN, 2003). Esses gêneros são utilizados de forma contextualizada, de acordo com o campo da atividade humana. Por causa das diversidades dos campos das atividades humanas, os gêneros também são muitos e à medida que as mudanças nos campos sociais, políticos, econômicos, tecnológicos, etc. acontecem, os modos de viver são mudados e novos gêneros aparecem. Por isso, nesta pesquisa, é necessário repensar as noções de texto e gênero do discurso a partir das práticas sociais vivenciadas nos dias de hoje.




    Este artigo caracteriza-se como qualitativo-interpretativista. De acordo com os pressupostos da linguística aplicada, a pesquisa qualitativo-interpretativista não é pautada na mensuração, quantificação ou comprovação, mas na interpretação que será feita dos dados. Por isso, considera-se que “a pesquisa qualitativa dá ênfase à qualidade, ou seja, àquilo que se destaca na vida social” (DIVAN; OLIVEIRA, 2008, p. 189).




    Também configura-se como um artigo de cunho documental, pois trata-se de um material escrito usado como fonte de informação sobre o comportamento humano (LUDKE, 1986, p. 38). Nesse caso, a BNCC é essa fonte de informação. Para tanto, usa-se a análise documental que “busca identificar informações factuais nos documentos a partir de questões ou hipóteses de interesse” (CAULLEY, 1881 apud LUDKE, 1986, p. 38). Sendo assim, em síntese, será realizada uma análise qualitativo-interpretativista de cunho documental.




    Para tanto, houve uma delimitação do corpus. Na Base Nacional Comum Curricular foram analisadas algumas noções de texto, linguagens e tecnologias, expostas na área 4.1 intitulada “A área de linguagens”, que abrange as disciplinas de Educação Física, Artes e Língua Inglesa, porém com um olhar voltado para a língua portuguesa. Em seguida, foram analisadas as principais noções expostas na área 4.1.1 intitulada “Língua Portuguesa”. Nessa parte, foi possível realizar a análise de maneira mais aprofundada, pois trata-se de uma disciplina que tem como objetivo o estudo do texto.




    Antes da análise, por se tratar do objeto de estudo do artigo, cabem algumas considerações sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC).




    3 ALGUMAS NOÇÕES SOBRE A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC)




    A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento cujo objetivo é garantir os direitos e aprendizagens dos estudantes da educação básica. Nele estão contidas algumas habilidades – também intituladas direitos de aprendizagem – e competências de várias áreas do conhecimento que os estudantes precisam “adquirir” durante a educação básica. Por isso, servem de norteadores para elaboração de currículos, planos de aula, materiais didáticos e outros materiais que são usados em sala de aula.




    Esse documento é recente. A BNCC da educação infantil e do ensino fundamental foi homologada no dia 20 de dezembro de 2017, por Mendonça Filho enquanto ministro da educação. Depois disso, deu-se um prazo de 3 anos para que as escolas de todo o Brasil a implementassem. Já a BNCC do Ensino Médio é ainda mais atual e foi homologada no dia 14 de dezembro de 2018. Muitos foram os processos até se chegar à aprovação e muitas foram as mãos que participaram dessa escrita.




    Alguns dos envolvidos na escrita foram professores e pesquisadores. Solicitados pelo Ministério da Educação (MEC), os responsáveis pela escrita pautaram-se nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, documento que possui diretrizes com objetivo de organizar as ações pedagógicas escolares. Por estar atrelado a esse documento, seguindo o objetivo que nele está contido, pode-se afirmar que a intenção da BNCC é assegurar uma educação de qualidade e, também, porque quando criada o objetivo era esse.




    Embora este não seja um documento inflexível, ele se tornou um documento norteador para o corpo docente das escolas. Sabendo disso, alguns dos que precisam conhecê-lo são os professores. É importante que os docentes o conheçam, pois as noções ali abrangidas são as que, segundo a BNCC, devem ser usadas em sala de aula com os alunos. Sendo assim, é relevante que esse material esteja atualizado com questões da realidade dos dias atuais nas diversas disciplinas.




    A BNCC possui grande extensão, por isso, como recorte, neste artigo, será analisado apenas o tópico A Área de Linguagens e o tópico de Língua Portuguesa no documento do Ensino Fundamental, pois espera-se que os estudantes comecem a estudar o texto já nesse período, logo, as noções de texto, linguagens e tecnologia precisam ser abordadas ali. Desta forma, na próxima seção, buscaremos pesquisar e analisar as noções de texto e linguagens ali usadas e suas relações com a inserção da tecnologia.




    4 UMA ANÁLISE DA RELAÇÃO ENTRE TEXTO, LINGUAGENS E TECNOLOGIA NA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC) DE LINGUAGENS E LÍNGUA PORTUGUESA




    A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ensino Fundamental é dividida em quatro áreas. A disciplina de língua portuguesa e, por consequência, as definições de texto aparecem na área 4.1 intitulada “A Área de Linguagens” e 4.1.1 nomeada Língua Portuguesa. Por isso, a primeira área analisada será a 4.1.




    Percebe-se que logo no primeiro parágrafo desta área, questões importantes sobre concepções de texto e tecnologia são expostas




    As atividades humanas realizam-se nas práticas sociais, mediadas por diferentes linguagens: verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e, contemporaneamente, digital. Por meio dessas práticas, as pessoas interagem consigo mesmas e com os outros, constituindo-se como sujeitos sociais. (BRASIL, 2018, p. 63).




    Nesse trecho aparece a noção de texto como uma prática social. Isso significa que os diferentes contextos de circulação dos textos são considerados e, como consequência, também as linguagens para os diferentes contextos. Sendo assim, parte-se de uma ideia não preconceituosa de texto, pois são levadas em consideração as diferenças.




    Nesse mesmo parágrafo, também é apresentada uma concepção de linguagem que abrange a realidade digital vivenciada nos dias de hoje, e esta é citada como uma linguagem da contemporaneidade. Vê-se que o objetivo de abranger essas questões em língua portuguesa está relacionado à ideia de formar “sujeitos sociais”, isto é, capacitados a utilizarem a linguagem em diversos campos, espaços, culturas etc. Assim, além das práticas já existentes, novas são consideradas.




    Em seguida, no decorrer do texto, são expostas as competências que os estudantes precisam atingir na área de linguagens. Embora todas sejam muito relevantes, uma chama mais atenção, por envolver a tecnologia. Mais do que citar o termo tecnologia, a competência expõe o uso da tecnologia aliada ao pensamento crítico.




    Compreender e utilizar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares), para se comunicar por meio das diferentes linguagens e mídias, produzir conhecimentos, resolver problemas e desenvolver projetos autorais e coletivos (BRASIL, 2018, p. 65).




    Nesse trecho, percebe-se uma preocupação em incrementar o uso de tecnologia em sala de aula. Nos dias atuais, a presença das tecnologias é uma realidade tanto dentro quanto fora da escola. No ambiente estudantil, o uso de celulares, a possibilidade da presença de televisores, como também a sala de informática possibilitando o uso de computadores são indícios de que os estudantes precisam aprender a fazer o uso de recursos tecnológicos nesses espaços.




    Além disso, ainda nesse trecho, existem objetivos em aprender o uso de tecnologia e as linguagens. São eles: 1) Se comunicar por meio das diferentes linguagens e mídias; 2) Produzir conhecimentos; 3) Resolver problemas; 4) Desenvolver projetos autorais e coletivos (BRASIL, 2018, p. 65). Com isso, percebe-se que há um comprometimento com o ensino das diversas possibilidades que as tecnologias e suas linguagens compreendem.




    Já na área 4.1.1, há uma restrição das linguagens, pois é mais específica. Nessa seção o tópico é “Língua Portuguesa”. Aqui, de modo mais aprofundado é possível pensar sobre as relações da língua portuguesa, considerando as noções de texto ali discutidas e o uso de tecnologia. Isso porque o termo linguagens, na área 4.1, também abrange as disciplinas de artes, educação física e língua inglesa. Com isso, o esperado é que as noções de texto sejam melhor explicadas no próximo tópico.




    Logo no início do texto, na área “Língua Portuguesa”, a BNCC já apresenta um diálogo entre essa disciplina e o mundo tecnológico. Essa exposição aparece como resultado do investimento em pesquisas, de modo a atualizar e abranger os meios de linguagens disponíveis hoje. De acordo com o texto, a tecnologia é o motivo para essa transformação na definição de linguagem.




    O componente Língua Portuguesa da BNCC dialoga com documentos e orientações curriculares produzidos nas últimas décadas, buscando atualizá-los em relação às pesquisas recentes da área e às transformações das práticas de linguagem ocorridas neste século, devidas em grande parte ao desenvolvimento das tecnologias digitais da informação e comunicação (TDIC). (BRASIL, 2018, p. 67).




    Além disso, a BNCC considera a centralidade do texto no estudo da linguagem. Isso quer dizer que o texto é o ponto de partida e de chegada no estudo da linguagem. Não as palavras soltas ou um emaranhado de palavras aleatórias, mas o texto é a base. Para o estudo com o texto, também são considerados os gêneros discursivos nas diferentes práticas sociais, uma vez que os textos são organizados a partir deles. Sendo assim,




    [...] o texto ganha centralidade na definição dos conteúdos, habilidades e objetivos, considerado a partir de seu pertencimento a um gênero discursivo que circula em diferentes esferas/campos sociais de atividade/comunicação/uso da linguagem. Os conhecimentos sobre os gêneros, sobre os textos, (...) devem ser mobilizados em favor do desenvolvimento das capacidades de leitura, produção e tratamento das linguagens, que, por sua vez, devem estar a serviço da ampliação das possibilidades de participação em práticas de diferentes esferas/ campos de atividades humanas. (BRASIL, 2018, p. 67).




    Partindo da noção de que o termo linguagem é usado no plural na BNCC, de modo a incluir também a linguagem digital, como já analisado no documento, percebe-se uma relação entre as linguagens, os textos e os gêneros discursivos específicos desses meios tecnológicos. Isso quer dizer que o documento entende que são muitas as possibilidades de linguagens nos meios tecnológicos, assim como também são muitos os gêneros, sendo expressa a importância de considerar tais diversidades. Por isso, pode-se afirmar que há um comprometimento com os letramentos dos estudantes.




    Aprender práticas de letramentos é mais do que saber ler e escrever. Aprender letramentos envolve entender o contexto que as diferentes práticas escritas exigem. Isso significa saber usar, por exemplo, os diferentes gêneros discursivos e as variedades linguísticas dentro de um contexto entendendo que cada espaço pede uma forma de dizer/escrever. Em síntese, o letramento pode ser definido como




    o desenvolvimento das habilidades que possibilitam ler e escrever de forma adequada e eficiente, nas diversas situações pessoais, sociais e escolares em que precisamos ou queremos ler ou escrever diferentes gêneros e tipos de textos, em diferentes suportes, para diferentes objetivos, em interação com diferentes interlocutores, para diferentes funções. (SOARES, 2014).




    Depois disso, aponta-se a razão do texto ser (re)pensado a partir dos meios tecnológicos. As discussões ali expostas vão ao encontro da necessidade de se pensar práticas de linguagens dos dias atuais. Hoje, podemos encontrar textos multissemióticos ou multimodais, que envolvem diferentes ícones, imagens, modos de interação, abas e muitos outros recursos que a tecnologia pode oferecer. Nesse sentido, esses recursos podem ser usados em diferentes mídias.




    É possível observar que os jovens já possuem acesso a diferentes redes e mídias sociais. Sabendo disso, mais do que conhecer e aprender a usar recursos como podcasts, playlists, vlogs, vídeos-minuto, escrever fanfics, e-zines, o objetivo é que eles tenham “dimensões ética, estética e política desse uso” (BRASIL, 2018, p. 68) e aprendam a “lidar de forma crítica com os conteúdos que circulam na Web” (BRASIL, 2018, p. 68). Nas aulas, o estudante pode aprender noções de respeito e responsabilidade discursiva também nesses espaços. Com isso, uma proposta deixada para escola é de




    contemplar de forma crítica essas novas práticas de linguagem e produções, não só na perspectiva de atender às muitas demandas sociais que convergem para um uso qualificado e ético das TDIC – necessário para o mundo do trabalho, para estudar, para a vida cotidiana etc. –, mas de também fomentar o debate e outras demandas sociais que cercam essas práticas e usos. É preciso saber reconhecer os discursos de ódio, refletir sobre os limites entre liberdade de expressão e ataque a direitos, aprender a debater ideias, considerando posições e argumentos contrários (BRASIL, 2018, p. 69).




    Percebe-se que a tecnologia possibilitou um amplo espaço de divulgação de ideias e pensamentos. Mas a escrita nesse meio também precisa ser realizada de maneira crítica. Isso porque há possibilidade, por exemplo, de fake news sobre notícias de assuntos variados. É necessário que o estudante esteja consciente e saiba lidar com isso, buscando fontes confiáveis e não disseminando notícias falsas. Por isso, ao trabalhar os diferentes espaços dentro dos meios tecnológicos, cabe ao/à professor(a) de língua portuguesa tratar essa noção.




    Também é importante que o estudante entenda que o seu discurso deve ser respeitoso nesses espaços. Em redes sociais e sites de interações, estão presentes pessoas de diferentes realidades sociais, culturais, econômicas, linguísticas etc. Por isso, é importante que o estudante aprenda a respeitar essas diferenças nesses espaços em que, embora abertos para diferentes opiniões, há uma responsabilidade ético-discursiva consigo e com o outro.




    A partir do que já foi exposto, percebe-se que a BNCC expressa uma relação entre linguagens e tecnologias durante todo o tópico da disciplina de língua portuguesa. Isso é feito de forma motivada, de modo a (re)pensar a inclusão dessa nova perspectiva nos currículos, nos materiais didáticos, nos assuntos discutidos em sala de aula e muito mais; isto é, há um discurso de comprometimento com a realidade da cultura digital, sem deixar de considerar as outras formas de letramento. Portanto,




    Não se trata de deixar de privilegiar o escrito/impresso nem de deixar de considerar gêneros e práticas consagrados pela escola, tais como notícia, reportagem, entrevista, artigo de opinião, charge, tirinha, crônica, conto, verbete de enciclopédia, artigo de divulgação científica etc., próprios do letramento da letra e do impresso, mas de contemplar também os novos letramentos, essencialmente digitais (BRASIL, 2018, p. 69).




    Por fim, vale destacar uma das competências específicas de língua portuguesa para o Ensino Fundamental. Essas competências são instituídas para que os estudantes as alcancem com o objetivo de contribuir para as transformações sociais necessárias. No caso da disciplina de língua portuguesa, a décima competência é “Mobilizar práticas da cultura digital, diferentes linguagens, mídias e ferramentas digitais para expandir as formas de produzir sentidos (nos processos de compreensão e produção), aprender e refletir sobre o mundo e realizar diferentes projetos autorais” (BRASIL, 2018, p. 87), deixando ainda mais em evidência um compromisso real com a cultura digital.




    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Neste artigo analisaram-se as noções de textos, linguagens e gêneros discursivos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Entendendo que vive-se em uma realidade na qual a tecnologia está presente em diversas práticas sociais, inclusive em sala de aula, o objetivo foi analisar como a BNCC apresenta a relação entre texto e linguagem para os dias de hoje.




    A partir da análise pôde-se observar que no documento há uma intenção de manter atualizadas as questões de linguagens e textos. Embora seja um documento recente, a presença de pesquisadores e professores na sua elaboração reforçam o compromisso com a pesquisa e com a educação. Por isso, as noções de linguagens estão atualizadas com a realidade social dos dias de hoje, de modo a envolver os novos letramentos.




    A forma de letramento mais discutida traz a ideia de novas linguagens como consequência da tecnologia, não de modo a desconsiderar os outros tipos de letramentos, mas de forma a considerar a urgência de se pensar as linguagens dos dias de hoje e como trabalhá-las em sala de aula. Por isso, tanto na área mais ampla, nomeada “Área de Linguagens”, quanto na mais específica, intitulada “Língua Portuguesa”, fica evidente o destaque das linguagens dos meios digitais.




    Cabe ainda dizer que neste artigo realizou-se um pequeno recorte para análise. Mas, para um desenvolvimento mais entranhado sobre o tema, outras questões precisam ser levantadas, como: se essas noções de linguagens, letramentos e tecnologia são expressas durante todo o documento; como os professores desenvolvem essas noções em sala de aula; quais são as políticas públicas que colaboram para o desenvolvimento dessas ações; e muito mais. Por isso, para futuros professores e pesquisadores de língua portuguesa, são deixados esses questionamentos.
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    RESUMO: Educação e inclusão, são dois aspectos que precisam estar mais interligados. Quando há falta de qualificação do professor para lidar com o Público Alvo da Educação Especial, os desafios relacionados com a aprendizagem acadêmica e com a adaptação social do aluno tendem a se perdurar no decorrer do ano letivo. O objetivo do presente artigo é descrever uma experiência sobre inclusão de alunos com deficiência. A partir do entendimento de como o processo de inclusão do aluno ocorre podem ser planejadas e efetivadas estratégias de intervenções no tempo mais adequado, ajudando o aluno a se desenvolver. A experiência do professor de sala de aula regular é muito importante para que se compreenda melhor as variáveis que participam na inclusão bem sucedida do aluno na escola regular. Discute-se que o presente relato pode contribuir para área, ao acrescentar elementos práticos importantes para implementação da inclusão, de acordo com a perspectiva do professor.
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    1 INTRODUÇÃO




    O interesse em realizar esta pesquisa surgiu por haver ainda lacunas sobre como ocorre de fato a inclusão de pessoas com deficiência nas instituições de ensino, e quais os métodos que essas instituições aplicam para incluir essas pessoas no ensino regular. Considerando que, nos últimos anos, o governo federal, as instituições de ensino, as empresas, etc., incentivam a inclusão de pessoas com necessidades especiais em universidades, escolas de esportes, no mercado de trabalho, entre outros, com o objetivo de melhorar a vida dessas pessoas, entender como esse processo acontece se torna relevante. Sabemos que para um indivíduo ingressar na universidade e no mercado de trabalho ele necessita de uma formação inicial, daí surgiu a pergunta, como a instituição de ensino lida com a inclusão educacional escolar levando em consideração as diferenças e a diversidade de pessoas em sala de aula? Diante das dificuldades do profissional da educação lidar com pessoas independentemente de suas dificuldades e limitações, surgiu o interesse em relatar sobre as vivências de um profissional, no contexto da inclusão.




    Apesar da inclusão escolar ser mais aceita pelas instituições de ensino nos dias atuais do que em tempos passados, ela ainda é vista como um desafio para os profissionais de educação. A educação inclusiva trouxe uma verdadeira mudança no ensino, que está deixando de preservar o ensino tradicional, e desenvolvendo um projeto pedagógico com o objetivo de alcançar todos os alunos. O interesse é saber como ocorre essa inclusão na prática pedagógica.




     Aspectos históricos e filosóficos da educação especial inclusiva no Brasil




    É de suma importância conhecer a trajetória da Educação Especial, de como as pessoas com necessidades especiais eram excluídas da sociedade, e principalmente como esta forma de ensino surgiu, analisar as mudanças que ocorreram com a chegada de um novo milênio e tomá-las como uma barreira a ser rompida continuadamente.




    Nossa história está cheia de cicatrizes, desde a idade antiga houve a exclusão de crianças deficientes como nos afirma Cardoso (2006),




    Em Esparta, na antiga Grécia, essas crianças eram abandonadas nas montanhas, em Roma foram atiradas nos rios. Os registros históricos comprovam que vem de longo tempo à resistência à aceitação social das pessoas com deficiência e demonstram como as suas vidas eram ameaçadas (CARDOSO, 2006, p. 15).




    Não bastassem os problemas que estas crianças já enfrentavam por suas deficiências, ainda tinham que enfrentar uma sociedade cruel, onde na maioria das vezes faziam atrocidades terríveis, associando-os a imagem do diabo e a atos de bruxarias, eram perseguidas e assassinadas em uma visão de separação do que seria ―bom ou mau, na ideologia de que o ― mau poderia corromper o ―bom, ou seja, que os deficientes poderiam deformar os ― sãos.




    Ainda segundo Cardoso (2006), somente no século XVI as pessoas com necessidades especiais se tornaram alvo da medicina, mas somente no século XIX que essas pessoas ganharam um olhar mais profundo, como por exemplo, no caso do menino Vitor (uma criança com deficiência mental profunda), o qual foi estudado por Jean Marc Gaspard Itard, um médico francês, conhecido como pai da Educação Especial, que dedicou parte de sua vida para recuperá-lo, seus estudos e pesquisas estabeleceram as bases para a revolução da inclusão especial, criando assim uma nova visão a respeito dessas pessoas, rompendo algumas barreiras, ainda que de forma segregada.




    Apesar de a sociedade ver a necessidade de atender estas pessoas, suas ações mostravam que suas atitudes não condiziam com a necessidade presente, pois as exclusões continuavam, fatos evidenciados com a criação das escolas especiais, mantendo assim essas pessoas separadas do convívio social e isoladas, neste período começam os estudos para tratamento de pessoas portadoras de deficiência.




    Conforme Cardoso (2006), a educação escolar para o deficiente mental só ocorreu no século XX, precisamente na década de 70, com a criação de programas escolares e de órgãos normativos por parte do governo, levando a um aumento da criação de instituições, tanto públicas como privadas de atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais (ANEE). Surge então a oportunidade do atendimento aos portadores de deficiências, quando possível, na rede de ensino regular, conforme expressa a Promulgação do Art. 208, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, criada em 05 de outubro de 1988.




    Em 10 de junho de 1994, aconteceu a Conferência Mundial de Educação com a participação de 88 países e 25 organizações internacionais com apoio do governo espanhol e da UNESCO (Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura), um marco na educação especial conhecida como Declaração de Salamanca.




    A Declaração de Salamanca dispõe de procedimentos que as escolas devem adotar para que não haja exclusão dos alunos com deficiêencia, mas sim, que seja um meio para combater estas ações discriminatórias.




     Da exclusão à inclusão




    Exclusão, palavra pequena mas com grande peso, capaz de causar efeitos e marcas muitas vezes irreversíveis, mas afinal o que é a exclusão? Segundo o dicionário de língua portuguesa, exclusão é o ato de excluir, separar, ou seja ato que priva alguém de determinadas funções. A exclusão pode acontecer em vários lugares, clubes, empresas em geral, em casa ou até mesmo dentro das escolas, lugares que deveriam manter entre si uma relação solidária, se estes grupos sociais não estiverem bem preparados para receber estas pessoas podem acabar gerando uma ideologia de exclusão, como afirma Carvalho (2000).




    Afinal, espera-se que a escola se identifique como um espaço privilegiado de formação e de exercício da cidadania, de apropriação e construção de conhecimentos e onde se desenvolva uma cultura para a paz... Um espaço privilegiado de aprendizagem e de participação, seja para seu alunado, seja para toda a sua comunidade. (CARVALHO, 2000, p. 22).




    Como já abordado anteriormente, estas crianças com necessidades especiais em um passado nem tão distante, passaram pelo abandono, a associação de sua imagem ao diabo e a atos de bruxaria, quando não eram sacrificadas. Quando a sociedade começa a ter uma visão mais ―racional‖ sobre estas pessoas, as mudanças começam a surgir, saímos de um caminho de exclusão total, mas entramos em um caminho de segregação, como enfatiza Carvalho.




    Enfim, todos aqueles que, no imaginário social, representam ―risco‖ à sociedade, levando-a a adotar medidas de cunho protecionista (para si mesma...), embora justifique como atenções diferenciadas, segundo necessidades de cada um. Em vez de emancipatórias, tais medidas têm funcionado como mecanismos estigmatizantes, geradores de segregação. (CARVALHO, 2000, p. 43).




    Mas o que seria a segregação? Podemos traduzi-la em divisão, afastamento, isolamento, e etc... Neste caminho encontramos as escolas especiais, onde só são aceitos alunos com deficiências, compreendemos que continuamos excluindo essa classe de pessoas.




    Durante os anos 80 observou-se a integração de alunos com deficiência nas escolas de ensino regular, mas como ocorre a integração destes? Como se vê, são muitas as diferenças e grandes diversidades. As instituições criam projetos com o objetivo de incluir essas pessoas, e materiais pedagógicos de fácil entendimento para elas, com o fito de melhorar seu aprendizado, mais a inclusão deste ainda não acontece, porque mesmo estando no mesmo ambiente escolar, em determinados momentos ela está isolada realizando atividades pertinentes a deficiência que ela apresenta, como esclarece Mantoan (2003),




    Nas situações de integração escolar, nem todos os alunos com deficiência cabem nas turmas de ensino regular, pois há uma seleção prévia dos que estão aptos à inserção. Para esses casos, são indicados: a individualização dos programas escolares, currículos adaptados, avaliações especiais, redução dos objetivos educacionais para compensar as dificuldades de aprender. Em suma: a escola não muda como um todo, mas os alunos têm de mudar para se adaptarem às suas exigências. (MANTOAN, 2003, p. 14)




    Ainda conforme Mantoan (2003), a integração pode ser explicada como uma camada da educação especial no ensino regular, ou seja, duas ―escolas diferentes‖ no mesmo local, onde ocorre a transferência de profissionais, recursos, procedimentos e projetos de educação especial para as escolas de ensino regular.




    Já o objetivo da inclusão para Mantoan (2003) não é só pôr em xeque as políticas públicas e a organização das instituições de ensino tanto regular quanto especial, mas a própria ideologia da integração. ―Ela é incompatível com a integração, pois prevê a inserção escolar de forma radical, completa e sistemática. (MANTOAN, 2003, p. 15).




    Diferente da integração, onde o olhar é voltado às limitações que são geradas pelas deficiências que as pessoas podem apresentar, na inclusão o olhar é direcionado as capacidades de cada indivíduo, independente de quaisquer limitações que possuam.




    Para Mantoan (2003), compreender completamente integração e inclusão é o ponto inicial, onde podemos contribuir com o processo de transformação das escolas, para que a cada dia acolham independentemente de etnia, religião, cultura, poder aquisitivo ou de ter qualquer tipo de deficiência, pois a educação inclusiva é para todos.




     Um direito adquirido: Políticas nacionais para uma Educação Inclusiva




    Atualmente muito se tem falado em inclusão, essa concepção de inclusão está alicerçada na idéia de educação para todos. Apesar de inclusão escolar ser mais aceita pelas instituições de ensino nos dias atuais do que em tempos passados, ela ainda é vista como um desafio para os profissionais de educação, reconstruir os fundamentos de escola de qualidade para todos, ainda é um desafio.




    Diante das dificuldades de o profissional da educação lidar com pessoas independentemente de suas dificuldades e limitações, a escola passou a desempenhar um papel ambíguo frente à diversidade, em lidar com esse desafio, desde a inclusão deste, alfabetização, aprendizagem até então sua formação escolar.




    Há uma política já bem estabelecida de inclusão nas escolas regulares de pessoas com deficiência, com o objetivo de melhorar a vida dessas pessoas, considerando que nos últimos anos, o governo federal, as instituições de ensino, etc., incentivam a inclusão escolar desses estudantes.




    O Ministério da Educação conceitua a Educação Especial como:




    Modalidade da educação escolar, entende-se um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica. (BRASIL, 2001, p.1)




    A educação inclusiva trouxe uma verdadeira mudança no ensino, que está deixando de preservar o ensino tradicional, e desenvolvendo um projeto pedagógico com o objetivo de alcançar todos os alunos.




    Sabemos que para um indivíduo ingressar na universidade e no mercado de trabalho ele necessita de uma formação inicial, todos independente de suas limitações e dificuldades possam exercer seus direitos à aprendizagem, em salas de aulas comum, e ter a oportunidade de desenvolver seu potencial máximo.




    Escola inclusiva é aquela que:




    Garante a qualidade de ensino educacional a cada um de seus alunos, reconhecendo e respeitando a diversidade e respondendo a cada um de acordo com suas potencialidades e necessidades. (ARANHA, 2004, p.7)




    Diante desse argumento, a escola consiste em respeitar as diferenças individuais de cada pessoas com necessidades especiais, construindo um novo projeto pedagógico, com conteúdo que facilita a aprendizagem, reconsiderando sua estrutura a fim de responder a necessidade do aluno, com o fito de envolver todos os alunos a partir da experimentação da inclusão.




     Do processo de integração ao processo de inclusão: um desafio a ser superado




    Transitando entre os princípios de integração e chegando ao processo de inclusão, muito aprendemos, refletimos e muito ainda temos de aprender e refletir, pois este é um ciclo pelo qual nós, tanto a escola como sociedade em si, devemos desentranhar e dele serve-se para que possamos aprender e reaprender superando as barreiras que nos cercam neste mundo onde as mudanças são constantes, para que consigamos sobreviver e dele tirar o melhor para nossa sociedade.




    Construir uma escola inclusiva em meio a tanta diversidade no Brasil, é algo de carácter urgente. Várias mudanças são necessárias, como pontua os autores Claus Dieter Stobuas e Juan José Mourino Mosquera (2004),




    Esta mudança implica ainda uma atenção às diferenças individuais e ao contexto de aprendizagem, uma flexibilização da organização curricular, das estratégias de ensino, da gestão dos recursos e do currículo, a fim de proporcionar um desenvolvimento maximizado de todos os alunos, de acordo com as suas necessidades individuais. (STOBUAS; MOSQUERA, 2004, p. 67).




    Essas mudanças vão muito além da acessibilidade que é imprescindível, mas também a construção de um novo projeto político pedagógico, voltado para a cidadania, livre de preconceitos, discriminações, que reconheça e valorize o outro, bem como o direito de todos a uma educação de qualidade.




    É preciso reelaborar um modelo educativo com ensino de qualidade, ter uma nova visão educacional, romper com velhos paradigmas, ―é preciso mudar a escola e, mais precisamente, o ensino nela ministrado. A escola aberta a todos é o grande alvo e, ao mesmo tempo, o grande problema da educação‖ (MANTOAN, 2003, p. 33).




    Ainda segundo a autora as tarefas fundamentais nesta nova visão são:




    • Recriar o modelo educativo escolar, tendo como eixo o ensino para todos.




    • Reorganizar pedagogicamente as escolas, abrindo espaços para que a cooperação, o diálogo, a solidariedade, a criatividade e o espírito crítico sejam exercitados nas escolas, por professores, administradores, funcionários e alunos, porque são habilidades mínimas para o exercício da verdadeira cidadania.




    • Garantir aos alunos tempo e liberdade para aprender, bem como um ensino que não segrega e que reprova a repetência.




    • Formar, aprimorar continuamente e valorizar o professor, para que tenha condições e estímulo para ensinar a turma toda, sem exclusões e exceções. (MANTOAN, 2003, p. 33)




    Além do modelo educativo, da pedagogia aplicada e da formação dos professores, para que tenhamos sucesso neste processo de modernização e renovação das nossas escolas, nós professores devemos avaliar nosso papel enquanto educadores e a diferença que podemos criar em sala.




     Uma escola para todos valorizando a diversidade




    A função da escola na sociedade é democratizar o acesso ao conhecimento, socializar, instruir, formar e incluir todos os seus alunos independentemente de sua cultura, etnia, ter ou não alguma deficiência, essa é a máxima, a qual deve ser a base para uma educação de qualidade, principalmente por estarmos no país com maior diversidade no mundo.




    Como afirma Mantoan (2003), a cada dia essa diversidade humana está mais descortinada e ganhando o destaque merecido, sendo a condição para entendermos o mundo em que vivemos e compreender a nós mesmos, pois cada um de nós é participante desta diversidade, e a escola não pode estar alheia a tudo que acontece a sua volta e em seu meio, como argumenta Camacho (2003),




    ...assumir a diversidade supõe reconhecer o direito à diferença como enriquecimento educativo e social. Assumir a diversidade implica uma virada profunda nos modos convencionais de pensar e atuar, de fazer educação, política e reforma educativa. A atenção à diversidade na escola e na sociedade pressupõe o reconhecimento do específico e do diverso e implica assumir que cada país deverá definir políticas pensadas desde sua própria realidade, relevantes e apropriadas a seu contexto, sua história e sua cultura. (CAMACHO, 2003, p. 11).




    A escola como detentora do poder da instrução, não deve ignorar o que está em seu meio, dando lado para que ocorra a marginalização da diferença, e não agindo de forma a extinguir esta marginalização que esta arraigada na sociedade desde os tempos antigos, mas sim, estar lado a lado neste processo de conhecimento, descobertas e redescoberta, pois a cada dia nos renovamos, inserimos novos saberes, e é isto que nos torna humanos. Então não façamos uma escola para ―A ou B‖, façamos uma escola para todos que valorize o que cada um tem, sem desmerecer o próximo.




     Todos são iguais na diferença




    Observamos por diversas vezes bandeiras levantadas ―somos todos iguais‖ poderíamos encarar este ato como um paradoxo? Trazendo a ilusão de ―ser por uma boa causa‖, esta expressão acaba por sabotar o próprio discurso, por uma razão bem clara e firme, não somos iguais! Isso mesmo, somos iguais por sermos diferentes.




    Ao nos depararmos com tantas ideologias, entre tantos termos sobre direito, justiça, cidadania, direitos coletivos, direitos individuais, não podemos acabar caindo no mesmo erro e ignorar a realidade, ou a própria história que está aí, posta para todos, como nos declara Santos (2003),




    Como é possível, ao mesmo tempo, exigir que seja reconhecida a diferença, tal como ela se constituiu através da história, e exigir que os “outros” nos olhem como iguais e reconheçam em nós os mesmos direitos de que são titulares? Como compatibilizar a reinvindicação de uma diferença enquanto coletivo e, ao mesmo tempo, combater as relações de desigualdade e de opressão que se constituíram acompanhando essa diferença? Como compatibilizar os direitos coletivos individuais? (SANTOS, 2003, p. 25)




    Temos o direito de sermos diferentes, somos únicos, nem as digitais de gêmeos univitelinos (que possuem o mesmo DNA) são iguais, temos pensamentos diferentes, culturas, etnias, etc... Mas é este fator irrefutável que nos torna tão especiais, nos fortalece enquanto sociedade, pois cada pessoa tem um olhar diferente sobre um único aspecto, podendo trazer soluções mais diversas para um mesmo assunto, como nos declara Mantoan (2003),




    Nem todas as diferenças necessariamente inferiorizam as pessoas. Há diferenças e há igualdades — nem tudo deve ser igual, assim como nem tudo deve ser diferente. Então, como conclui Santos (1995), é preciso que tenhamos o direito de sermos diferentes quando a igualdade nos descaracteriza e o direito de sermos iguais quando a diferença nos inferioriza. (MANTOAN, 2003, p. 20)




    A escola e profissionais da educação têm que saber fazer a diferença, para então contribuir com uma prática ressignificada. Dessa forma poderemos desenvolver uma educação baseada nas diferenças e na superação de limites, em que os alunos aprenderão a respeitar, aceitar e usufruir dos benefícios que a diversidade pode nos proporcionar em sala de aula.




     A formação dos professores na educação inclusiva




    Apesar de o Art. 205, da nossa Constituição Federal de 1988, garantir que “A educação é direito de todos e dever do estado e da família...”, isso não significa que essa educação fora alcançada em sua plenitude, são muitos os desafios da inclusão escolar no cotidiano do ensino regular, entre eles podemos citar, o apoio governamental que nem sempre acontece, em oferecer apoio por meio de assistência técnica e financeira aos estudantes que necessitam de incluisão; adaptação da infraestrutura escolar, onde falta recursos governamentais; capacitação de docentes, colaboradores escolares; e bullying.




    A escola é o lugar onde os alunos têm a oportunidade de se encontrarem, e desenvolver suas potencialidades, onde poderão construir sua personalidade conforme a circunstância que ele for recebido neste ambiente, sendo o professor um exemplo para seus alunos, conforme os estudos de Magalhães ―[...] devemos considerar a educação especial como prática social historicamente produzida e não simplesmente como uma especialização para alguns profissionais das áreas de educação e saúde. (MAGALHÃES, 2011, p. 14).




    Ainda conforme Mantoan,




    Superar o sistema tradicional de ensinar é um propósito que temos de efetivar com toda a urgência. Essa superação refere-se ao ―que‖ ensinamos aos nossos alunos e ao ―como‖ ensinamos, para que eles cresçam e se desenvolvam, sendo seres éticos, justos, pessoas que terão de reverter uma situação que não conseguimos resolver inteiramente: mudar o mundo e torná-lo mais humano. Recriar esse modelo tem a ver com o que entendemos como qualidade de ensino. (MANTOAN, 2003 p. 34).




    O professor comprometido com o aluno busca meios para alcançá-lo, vai ao encontro do que ele necessita, tendo na inclusão, o papel principal para realmente concretizá-la, tomando as teorias como o rumo a seguir e que sustentaram suas ações na prática, sabendo que é seu dever encorajar o aluno a fazer cada vez melhor o seu papel, até chegar no desenvolvimento escolar adequado.




    É papel do professor trazer aos alunos igualdade de oportunidade durante suas aulas, pois a inclusão é a igualdade de oportunidades para todos, respeitando o potencial de cada aluno, trazendo um ensino de qualidade, contornando as barreiras, levando-os a se superarem, ter fé em si mesmos, e principalmente que eles possam acreditar que são muito além de suas adversidades e que por várias maneiras podem sim ter sucesso em suas atividades.




    Conhecer a realidade e a perspectiva dos professores em meio ao processo de inclusão é uma importante contribuição para área, auxiliando nas reflexões e planejamentos sobre estratégias efetivas e adequadas ao contexto escolar regular.




    Este estudo descreve um relato da vivência de um professor ao lidar com a perspectiva de inclusão de alunos com deficiência no contexto escolar regular.




    2 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO




    Descreve-se este material como uma análise das vivências de um professor da rede pública e privada, levando em consideração aquilo que afeta de maneira positiva ou negativa a inclusão escolar. Essas análises tem como objetivo contribuir para a área da inclusão e a compreensão das varáveis importantes para que o processo ocorra da forma mais efetiva.




    O formato de texto escolhido possibilita compreender determinadas situações do dia a dia do profissional da área em questão e fazer a junção com a literatura, propondo assim, uma ampliação na discussão acerca da inclusão escolar.




    Este relato trata-se de uma análise sobre experiências vivenciadas e ou observadas pelo profissional e também, autor do artigo, no desenvolvimento de sua função (PEB II) e ao longo de sua carreira em escolas públicas, privadas, técnicas, de ensino fundamental I e, também de ensino fundamental II.




    Nota-se que toda experiência vivida pelo profissional, foi relatada de maneira sensível e respeitosa, trazendo análise de suas vivências a partir de referencial teórico.




    3 RESULTADOS E DISCUSSÕES: ANÁLISES DAS EXPERIÊNCIAS INCLUSIVAS NA PERSPECTIVA DO PROFESSOR




     Caracterização dos espaços e /ou ambientes observados/relatados




    Observou-se que os espaços físicos das instituições em que as vivências aconteceram não foram adequadamente preparados, nem adaptados para receber alunos com deficiência, e observa-se que a não preparação, dificulta o acesso desses alunos à educação, reforçando o risco da evasão escolar desses indivíduos.




    Percebe-se que para algumas deficiências específicas as dificuldades são ainda maiores, porque um dos únicos esforços que se observa para inserir esse aluno de fato acontece pelas lentes do educador. Na maioria das escolas não encontra-se salas de recursos, não encontra-se elevadores para o acesso de alunos cadeirantes quando há mais de um piso na unidade escolar, o que mais uma vez reforça a ideia de que o sistema não caminha junto ao professor pela inclusão.




     Investimentos na área nos últimos anos e impactos observados no dia a dia




    Conforme a CNN Brasil (2022), em um estudo elaborado pela CDE com base em dados da pesquisa Datafolha, em dois anos de pandemia, um em cada dez estudantes com deficiência não tiveram nenhuma aula com recursos de acessibilidade. “Além disso, 29% deles sequer receberam ou raramente obtiveram materiais pedagógicos. A maioria dos responsáveis – um equivalente a 59% – declarou que alunos nunca ou raramente receberam o Atendimento Especializado Educacional (AEE)” (CNN BRASIL, 2022). Essa pesquisa só reforça ainda mais o que de fato observou-se dentro da sala de aula e das instituições em sua grande maioria. O risco de evasão é algo muito presente quando se trata do aluno com deficiência, pois falta tato, cuidado, vontade e cumprimento das leis que regem esse país, sendo mais específico, as que se referem a educação de pessoas com deficiência.




    Segundo algumas informações, obtidas pelo site UOL (2021), desde 2020 até setembro de 2021, o Ministério da Educação não investiu no programa Sala de Recursos Multifuncionais, que oferece dinheiro para as escolas comprarem materiais e ferramentas para atendimento de alunos com deficiência. Sem verba, o atendimento a esses alunos ficou comprometido.




    Os professores em sua grande maioria vêm lutando para garantir os direitos dos alunos, mais torna-se inviável cobrar-se resultados sem que haja investimentos, principalmente pelo governo federal, em qualificação. Entende-se que grande parte da melhoria profissional vem sendo custeada pelos próprios profissionais, o que é preocupante já que a educação básica deve por lei ser mantida pelo governo.




     Grupos específicos dentro das instituições e sua relação com a inclusão




    Dentro de qualquer instituição educacional, grupos como grêmios estudantis, colegiados, entre outros, são importantes para o desenvolvimento de ações que tenham por objetivo a inclusão social.




    Esses grupos fazem parte da luta pela inclusão de pessoas com deficiência. Nota-se que os mesmos desenvolvem ações que fortalecem a inclusão. Essas ações podem ser vistas como pontuais, as quais são desenvolvidas em datas comemorativas, eventos institucionais ou momentos comuns, que são aqueles desenvolvidos dentro do cotidiano, sem necessariamente precisar de algo grandioso, mas sim, que tragam uma reflexão, e através desta reflexão a desejada inclusão social. Entende-se que essas parcerias e grupos, fazem-nos refletir que o professor sozinho, dificilmente consegue grandes mudanças, e a importância de criar grupos dentro das instituições para ampliar o trabalho de inclusão, principalmente os grêmios estudantis, são de extrema importância.




     Participação em Ações Educativas




    É quase inviável você se nomear como educador e não desenvolver pautas e ações que tenham por temática a inclusão, no entanto, não pode-se imaginar que apenas o fato de inserirmos essa temática em discussão nos traga amplos resultados.




    Participar de ações educativas e também criá-las são sem dúvida maneiras de implantar a inclusão nas escolas. Percebe-se que ao desenvolver essas ações dentro do cotidiano escolar, os resultados se refletem no dia a dia da população/profissionais que atendem e convivem com as pessoas com deficiência. As práticas desenvolvidas com os profissionais que geram a inclusão de pessoas com deficiência fazem com que eles levem para o seu convívio social, e é o que nos faz ter uma retomada à aquela metáfora que foi citada “é uma semente sendo plantada.”




    Para finalizar, percebe-se que é importante para a integração de toda equipe e um maior envolvimento nas iniciativas já consolidadas pelos profissionais locais.




     Assistência Educacional aos alunos, professores e funcionários com deficiência dentro e fora das instituições




    Entende-se que ser professor é ser responsável de alguma maneira para que todas as pessoas tenham direitos básicos garantidos, senão, pelo menos, lutar para que esses direitos sejam adquiridos. Há uma discussão diária, em busca de resultados, mas para que isso aconteça é necessário que cada instituição desenvolva estratégias eficazes tanto para o lidar com os profissionais que apresente algum tipo de deficiência, como para os professores no lidar diariamente com os educandos. É preciso definir como prioridade o atendimento específico e individualizado com esses alunos e profissionais, para que suas necessidades específicas e individualizadas, em relação a sua deficiência possam ser sanadas.




    Ficou notável durante todas as observações em relação a minha própria experiência, que a principal prática que demonstra eficiência, foram as equipes interdisciplinares formadas (essas equipes são formadas por professores, funcionários e alunos.), inclusive para visitas domiciliares e maior assistência dentro das instituições. Cada equipe, geralmente, ficou responsável por um determinado número de funcionários, alunos e professores, para acompanhamento durante todo o ano letivo, o que gerou um número menor de abandono escolar, ausências e licenças, e mais gratificante, uma boa parte, costumam aparecer dentro das atividades, desenvolvendo assim, uma ação protagonista.




    Nota-se que os casos de maior complexidade foram discutidos em reuniões envolvendo a participação de docentes, funcionários e também de psicólogos, que em algumas instituições são contratados, em outras, aparecem como voluntários. Essas atividades possibilitaram aos alunos uma aproximação com a realidade, o que permitiu a construção de conhecimentos com abordagem interdisciplinares e aplicáveis à realidade do indivíduo no seu contexto domiciliar e na atenção a inclusão de pessoas com deficiência.




    Algo muito notável no papel dos professores nessas visitas é que eles estiveram relacionados principalmente a orientação quanto a aceitação e inclusão, mostrando-se preocupados. Este cuidado fica perceptível por parte de algumas instituições, ao identificarmos algumas medidas cabíveis que foram desenvolvidas e/ou implantadas para que esses indivíduos pudessem se sentir incluídos dentro das situações e ambientes, como por exemplo: mobilidade e capacidade de deslocamento do indivíduo com deficiência dentro do ambiente, postura em relação às nomenclaturas, preocupar-se em ter cuidadores a depender da necessidade ao identificá-la, riscos e prevenção de quedas, independência funcional, alimentação, higiene, exercícios físicos de acordo com a particularidade de cada indivíduo.
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